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Ofício 510/2006-GAB


Ofício nº 510/2006-GAB.


Londrina, 21 de julho de 2006

A Sua Excelência, o Senhor

Vereador Orlando Bonilha Soares Proença

Presidente da Câmara Municipal

Londrina – PR 

Assunto:Crédito Especial de Crédito Especial de  223.420,50 - FMDCA.

Senhor Presidente,




Temos a honra de encaminhar à apreciação dessa colenda Casa de Leis a apensa Propositura, através da qual pretende o Executivo a imprescindível permissão legislativa, para que possa abrir Crédito Adicional Especial da quantia até R$ 223.420,50, junto à Secretaria Municipal de Assistência Social / Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – FMDCA, cuja justificativa anexamos.




Atenciosamente,

                      Nedson Luiz Micheleti

                       Prefeito do Município

J U S T I F I C A T I V A



Temos a honra de encaminhar à apreciação dessa colenda Casa de Leis a apensa Propositura, através da qual pretende o Executivo a imprescindível permissão legislativa, para que possa abrir, em uma ou mais vezes, junto à Secretaria Municipal de Assistência Social / Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - FMDCA, Crédito Adicional Especial da quantia até R$ 223.420,50 (duzentos e vinte e três mil, quatrocentos e vinte reais e cinqüenta centavos), cujas razões passamos a aduzir.



O Crédito a ser aberto, irá viabilizar a transferência de recursos financeiros a Instituições Privadas sem            Fins Lucrativos, a título de Auxílios, conforme disposto na Lei     Municipal nº 9.989, de 7 de julho de 2006.



A seguir, demonstraremos a relação das Entidades Assistenciais que buscaram junto à Sociedade Civil Organizada recursos financeiros, amparadas pela Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente, que autoriza a doação até 6% do Imposto de Renda devido por Pessoa Física e até 1% do Imposto de Renda devido por Pessoa Jurídica, ao Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente:

Em R$

ENTIDADE
CNPJ
DESTINAÇÃO DOS RECURSOS
VALOR






Associação Ano 53
80.507.361/0001-68
Aquisição de Móveis
3.150,00

Associação Feminina de Assistência à Criança – Centro de Educação Infantil Marabá
78.310.224/0001-97
Aquisição de Cadeiras para Bebê e Equipamento para Berçário – Bebê Conforto
930,00

Centro de Educação Infantil Alegria
04.829.410/0001-09
Aquisição de Equipamentos
2.736,00






Continua... 

Em R$

ENTIDADES
CNPJ
DESTINAÇÃO DOS RECURSOS
VALOR






Centro de Educação Infantil Boa Esperança
78.974.235/0001-71
Adequação de Escada – Corrimão
270,00

Centro de Apoio à Recuperação Infantil Dr. Hugo Dehé
04.288.853/0001-21
Aquisição de Eletrodomésticos
1.777,00

Centro de Educação Infantil Irmãs de Betânia
00.202.194/0001-08
Construção
150.837,50

Centro de Educação Infantil Menino Jesus
80.297.971/0001-84
Aquisição de Material de Construção
63.000,00

Creche Novo Amparo
01.627.521/0001-36
Aquisição de Material de Construção
360,00

Escola Oficina Pestalozzi
72.413.156.0002-96
Aquisição de Móveis
360,00






TOTAL DOS REPASSES – “CASADOS”
223.420,50



Em 31 de dezembro de 2005, a Fonte de Recursos 076 - Receitas do IRRF / FMDCA, apresentava saldo disponível (Receita Principal + Aplicações Financeiras – Empenhos) no montante de R$ 305.922,90 (trezentos e cinco mil, novecentos e vinte e dois reais e noventa centavos), dos quais R$ 223.420,50 (duzentos e vinte e três mil, quatrocentos e vinte reais e cinqüenta centavos) estavam vinculados (recursos casados) às Entidades Assistenciais demonstradas na tabela acima.



O saldo remanescente, no montante de      R$ 82.502,40 (oitenta e dois mil, quinhentos e dois reais e quarenta centavos), se referem a doações efetuadas por Pessoas Físicas e Jurídicas, porém sem vinculação às determinadas Entidades Assistenciais. Esses recursos aguardam a apresentação de projetos pelas Entidades, para posterior análise do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, objetivando verificar a viabilidade da aplicação dos recursos, bem como, priorizar as Entidades beneficiárias, uma vez que infelizmente o recurso não é suficiente para o atendimento de todas Entidades. 



Após análise dos projetos recebidos e definição das Entidades Assistenciais que receberão o saldo remanescente, pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, o Executivo encaminhará a essa Egrégia Casa de Leis, Projeto de Lei, solicitando a abertura de novo Crédito, onde estarão nominadas as Entidades Assistenciais, contendo o montante de cada uma e a destinação dos recursos.



Salientamos a Vossas Excelências, que dentre os Conselhos Municipais dos Direitos da Criança e do Adolescente, o do Município de Londrina é um dos mais atuantes do Estado do Paraná, o qual encontra amparo nas diversas Secretarias Municipais, em especial junto à Secretaria Municipal de Planejamento e junto à Secretaria Municipal de Assistência Social. Os técnicos dessas Secretarias são referência a nível Estadual e, com freqüência, são convidados a ministrar cursos e palestras no Estado. Esses conhecimentos e informações são transmitidos aos Conselheiros Municipais, oriundos da Sociedade Civil Organizada, prova disso está no volume de captação de recursos e na fiscalização dos demais recursos financeiros que ingressam no referido Fundo.



Objetivando auxiliar Vossas Excelências na análise do Projeto de Lei, segue anexado estrato das contas dos meses de dezembro/2005 e junho/2006.



Concluímos, senhores integrantes desse Egrégio Colegiado Municipal, ser plenamente justificável o mérito do Projeto, que certamente merecerá sua acolhida.



Assim, em face das razões arroladas, esperamos tenha a Mensagem a indispensável aprovação dessa colenda Câmara.

Londrina, 21 de julho de 2006.

Nedson Luiz Micheleti

Prefeito do Município

PROJETO DE LEI Nº.....

OFÍCIO Nº 510/2006 - GAB., DE 21.07.2006

SÚMULA:  Autoriza a abertura de Crédito Adicional Especial da quantia até R$ 223.420,50, junto à Secretaria Municipal de Assistência Social / Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – FMDCA.

Londrina, 21 de julho de 2006.

                                                                                 Nedson Luiz Micheleti

                                                                                Prefeito do Município 

Texto do Projeto de Lei em anexo.

PROJETO DE LEI Nº....

SÚMULA:  Autoriza a abertura de Crédito Adicional Especial da quantia até R$ 223.420,50, junto à Secretaria Municipal de Assistência Social / Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – FMDCA.

A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO DE LONDRINA, SANCIONO A SEGUINTE

L E I :



Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a abrir, no corrente exercício financeiro, junto à Secretaria Municipal de Assistência Social / Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - FMDCA, em uma ou mais vezes, Crédito Adicional Especial da quantia até                  R$ 223.420,50 (duzentos e vinte e três mil, quatrocentos e vinte reais e cinqüenta centavos), para criação do Programa de Trabalho a seguir especificado:

1400.00.000.0000.0.000 - SECRETARIA             MUNICIPAL            DE

                                          ASSISTÊNCIA SOCIAL

1420.00.000.0000.0.000 - FUNDO  MUNICIPAL   DOS   DIREITOS   DA

                                          CRIANÇA E  DO  ADOLESCENTE  -  FMDCA

1420.08.000.0000.0.000 - Assistência Social

1420.08.243.0000.0.000 - Assistência à Criança e ao Adolescente

1420.08.243.0034.0.000 - Proteção à Infância e à Adolescência

1420.08.243.0034.2.304 - Transferências    de    Recursos    Financeiros    a

                                          Entidades Privadas sem Fins Lucrativos-Auxílio

Objetivo: Transferir recursos financeiros a Entidades Assistenciais sem fins Lucrativos, a título de Auxílio, conforme disposto na Lei Municipal nº 9.989/2006. Com recursos de Imposto de Renda Retido na Fonte - Pessoa Física e Pessoa Jurídica.

4.0.00.00 - DESPESAS DE CAPITAL

4.4.00.00 - Investimentos

4.4.50.00 - Transferências a Instituições Privadas sem fins Lucrativos

4.4.50.42 - Auxílios - Fonte 03076 ........................................ R$ 223.420,50



Art. 2º Como recurso para a abertura do Crédito previsto no artigo anterior, fica o Executivo autorizado a utilizar-se do previsto no inciso I, § 1º, do artigo 43, da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964 e do previsto no inciso III, § 1º, do artigo 10, da Lei Municipal nº 9.877, de 23 de dezembro de 2005.



Parágrafo único. Como superávit financeiro considerar-se-á o montante de R$ 223.420,50 (duzentos e vinte e três mil, quatrocentos e vinte reais e cinqüenta centavos), recebidos em exercícios anteriores e não aplicados.  



Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
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